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PROPOSTA DE PESQUISA: Análise de inclusão de PCD nas Instituições do Ensino 

Superior   

 

1- INTRODUÇÃO: CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA, DEFINIÇÃO DO PROBLEMA, 

OBJETIVOS E JUSTIFICATIVA/CONTRIBUIÇÃO DA PESQUISA  

 

O presente estudo tem o objetivo de analisar a inclusão de Pessoas com Deficiências 

(PcD) nas Instituições de Ensino Superior. Para alcançar esse deliberato, pretende-se entender 

como as políticas públicas têm contribuído para a inclusão de PcD, e se de fato as Instituições 

estão se adequando para receber os alunos e contribuir para a formação acadêmica destes.  

O Estatuto da Pessoa com Deficiência, considera as PcD como aquelas pessoas que “tem 

impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em 

interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na 

sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas” (BRASIL, 2015). 

 

Delimitação do problema 

Nos últimos anos, houve um aumento expressivo de alunos PcD no ensino superior, esse 

acesso ocorre por algumas razões, uma delas é a criação de uma política pública que incentiva 

a inclusão, instituída pela Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015 - Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), que visa “assegurar e a 

promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais 

por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania” (BRASIL, 2015). Nesse 

contexto temporal e legislativo, no âmbito educacional, observa-se o despreparo na formação 

dos professores universitários para o atendimento educacional desses alunos. Nesse sentido, 

com base no estudo de Tomelin et al (2018, p. 3) mostra que “a formação dos professores é 

insuficiente para o atendimento dos alunos com deficiência”. Ou seja, a falta de formação de 

docentes para atuarem com este público, resulta em uma vivência acadêmica mais conflituosa 

e dificultando a adaptação e permanência deste na rede de ensino superior, nas instituições 

públicas e privadas. 

De forma a delimitar o tema da proposta de pesquisa, elaboramos a seguinte pergunta 

orientadora: Qual é o nível de desenvolvimento das políticas públicas de inclusão de PcD 

nas Instituições de Ensino Superior. 

  



Objetivo geral 

o Analisar a efetividade de políticas públicas na inclusão de PcD nas Instituições de 

Ensino Superior. 

 

Objetivo específico 

o Estudar as bases de conhecimento de conteúdo pedagógico de professores de ensino 

superior para o atendimento de alunos especiais;  

o Propor especialização que complementem a formação de docentes para que possam 

atuar de forma mais eficaz com o público PcD; 

o Analisar o desenvolvimento de políticas públicas de inclusão de PcD; 

o Investigar quais ações podem impulsionar a inclusão de PcD nas Instituições de 

Ensino Superior; 

o Análise de áreas específicas que geram eficiência de pessoas com deficiência. 

 

Justificativa/Contribuição da pesquisa 

Com o aumento do acesso de PcD na rede de ensino superior houve um crescimento em 

pesquisa nesse assunto, contudo, ainda é um tema pouco explorado e carece de aprofundamento 

devido a relevância para a comunidade acadêmica.  

Espera-se ter como resultado deste estudo alcançar os objetivos: a) avaliar a efetividade 

das políticas públicas de inclusão de PcD; b) estudar a formação do docente; c) propor 

melhorias para que o público possa ser incluído de forma eficaz na rede de ensino superior, e 

consequente, na sociedade; d) compartilhamento do aprendizado do tema. 

A importância do estudo proposto será de contribuir para a inclusão de Pessoas com 

Deficiência e fomentar que este público acesse as Instituições de Ensino Superior, que eles têm 

direito, conforme é assegurado pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência. 

A escolha da linha de pesquisa deu-se mediante os temas trabalhados pelo grupo da 

extensão, Laboratório de Aprendizagem em Serviços Públicos (Lasp), da Universidade do 

Estado de Santa Catarina (Udesc/Esag). Durante o período da graduação tive a oportunidade de 

ser bolsista do Lasp, no qual foi-me oportunizado estudar sobre o tema, e que suscitou a 

pretensão de querer continuar os estudos e me aprofundar no mestrado 

A motivação pessoal parte da premissa que o tema ainda é pouco estudado e a vontade 

de querer mudar o cenário e poder ver as Universidades sendo acessada por demais públicos.  

As expectativas em relação ao curso são diversas, incluindo a capacidade de enfrentar 

os desafios apresentados por um programa de pós-graduação. O mestrado na Esag possui um 



nível de excelência, e ter a oportunidade de aprofundar meus estudos na área é de grande valia. 

Além disso, representa um avanço significativo adquirir domínio teórico-metodológico na área, 

permitindo-me tornar um excelente profissional. 

 

 

 

  



2- FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR  

 

O Brasil enfrenta o desafio de melhorar a educação, desafio esse que se encontra desde 

a erradicação do analfabetismo, até o ensino superior.  

Ao analisar o Mapa dos Referênciais Legais da Política de Formação de Professores da 

Educação Básica, elaborado por Oliveira & Leiro (2019), resume programas, leis, decretos 

publicados pelo Ministério da Educação (MEC) que legislam acerca da formação dos 

professores. O estudo mostra que a política de formação do professor tem “esforços para 

articular ações sistêmicas e denotam grandes desafios para tornar realidade o proposto em lei”. 

Isto é, há incentivo do governo com promulgações de políticas públicas educacionais voltadas 

a formação dos professores. Contudo, a qualificação do docente é descrita pela comunidade 

científica como carente de formação.  

A qualificação dos docentes é fundamental para a formação acadêmica dos alunos de 

Instituições de Ensino Superior, visto que o professor é destinado a formar profissionais para o 

mercado de trabalho.  Para que a qualificação do professor seja eficiente, é necessário segundo 

os autores Mizukami (2005-2006) e Cohran-Smith, 2003 apud Fiorentini & Creci (2016) “a 

necessidade de que as bases de conhecimentos dos professores sejam sólidas e flexíveis; a 

necessidade de construção de estratégias para o desenvolvimento profissional; construção de 

comunidades de aprendizagem que levem professores e formadores para o desenvolvimento da 

profissão e, por último, a atitude investigativa como eixo da formação docente. As bases de 

conhecimento possibilitam que os professores analisem, compreendam e proponham atividades 

que gerem aprendizagem significativa alunos” (SOUZA, 2020). 

 

2.1 Educação Inclusiva nas Instituições de Ensino Superior 

Os princípios da educação inclusiva têm como objetivo de incentivar a transformação 

na estrutura da sociedade, isto é, a “Educação Inclusiva é a transformação para uma sociedade 

inclusiva, um processo em que se amplia a participação de todos os alunos nos estabelecimentos 

de ensino regular. Trata-se de uma reestruturação da cultura, da prática e das políticas 

vivenciadas nas escolas, de modo que estas respondam à diversidade dos alunos” (SILVA 

NETO et al, 2018, p. 88). 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos, promulgada pela Organização das 

Nações Unidas (ONU) em 1948, contemplada por 58 países, incluindo o Brasil. Estabelece com 

o artigo XXVI, § 1, que "Toda pessoa tem direito à instrução". Desde então, os encontros 

internacionais têm se empenhado em assegurar a educação como um 'direito universal', 



abrangendo desde os aspectos gerais de ensino e aprendizagem até os aspectos específicos que 

garantem a oferta e o acesso a todos, independentemente de suas condições físicas, cognitivas 

ou psicossociais. Em conjunto com o movimento da década de 90, surge o conceito de Educação 

Inclusiva, como manifestação à segregação sofrida por pessoas com deficiência. As 

mobilizações sociais em favor da educação ganharam impulso e, por meio das negociações 

internacionais promovidas pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e 

a Cultura (UNESCO), destacaram-se dois eventos importantes: a Conferência Mundial sobre 

Educação para Todos, realizada em Jomtien, Tailândia, que resultou na 'Declaração Mundial 

sobre a Educação para Todos: Satisfação das Necessidades Básicas de Aprendizagem' 

(UNESCO, 1990), e a Conferência Mundial sobre Educação Especial, que produziu a 

'Declaração de Salamanca' (UNESCO, 1994). 

No Brasil, os anos subsequentes à publicação dessas Declarações foram marcados por 

políticas educacionais que reafirmaram os princípios da Constituição Federal sobre a educação 

como 'direito de todos' (BRASIL, 1988).  

 

2.2 Políticas Públicas na educação 

Políticas públicas são um conjunto de leis, normas, diretrizes e incentivos destinados a 

enfrentar ou resolver um problema público (SECCHI; COELHO; PIRES, 2019). O governo 

adotou várias políticas públicas nesses últimos trinta anos, com o intuito da educação ser 

acessada por demais públicos, e que seja entregue uma educação de qualidade aos alunos. Ao 

analisar a trajetória das políticas públicas na educação nesses últimos trinta anos, destacam-se 

as principais políticas públicas implementadas no governo do Fernando Henrique Cardoso 

foram: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do 

Magistério (Fundef), criado em 1996, que direcionou o gasto obrigatório em educação para o 

ensino fundamental e distribuiu o recurso para os municípios. Lei de Diretrizes e Bases e os 

Parâmetros Nacionais Curriculares, em 1997, e o Plano Nacional de Educação, em 2001. No 

governo Lula, as políticas públicas que destacam-se, são: Programa Universidade para Todos 

(Prouni), que promoveu bolsas e reserva de vagas para alunos de baixa renda, e do Programa 

de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni) em 2007, 

que criou novos campi e novas universidades federais e expandiu cursos e vagas; Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação (Fundeb); Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb); Exame Nacional 

do Ensino Médio. No governo Dilma, houve a implementação de Lei de Cotas e Brasil Carinho. 

No governo Temer, ocorreu a finalização da Base Nacional Curricular Comum (BNCC) para 



todos os níveis de ensino em 2018 propõe uma base unificada para todo o país das competências 

e habilidades que os alunos devem adquirir progressivamente ao longo da formação escolar e a 

Reforma do Ensino Médio (KIPNIS, 2025).  

 

 

  



3- METODOLOGIA  

 

Neste estudo, adotaremos a metodologia de pesquisa exploratória-descritiva 

(TRIVIÑOS, 1987; LAKATOS; MARCONI, 1992). A natureza exploratória está relacionada 

às informações fundamentais e abrangentes sobre o subsistema de ensino superior em Angola 

e seus aspectos essenciais. A pesquisa descritiva, por sua vez, tem como objetivo apresentar as 

características e especificidades que nos permitirão compreender fatos ou fenômenos de uma 

determinada realidade. 

Os procedimentos de coleta de dados serão realizados por meio de leituras de artigos, 

dissertações, teses e livros relacionados aos temas de estudo, bem como entrevistas com 

especialistas e acadêmicos. Para a análise dos dados, utilizaremos fichamentos de artigos e 

livros. 

 

 

  



4- CRONOGRAMA  

Data  Atividade Status 

2025/2 
Cursar duas disciplinas 

obrigatórias 
A realizar 

2026/1 Pesquisa de campo A realizar 

2026/1 
Cursar duas disciplinas 

obrigatórias 
A realizar 

2026/1; 2026/2 
Escrita de artigos pelo 

menos 2 artigos e publicar 
A realizar 

2026/1; 2026/2; 2027/1 

Participar em eventos da 
área (Depois da indicação do 

Professor orientador) 
 

A realizar 
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